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    INTRODUÇÃO




    Vamos tratar da relação entre a realidade exterior e nosso aparato cognitivo, formado pela mente e pelos sentidos. Não é possível ter acesso à parte da realidade exterior que não ingressa em nossas mentes, por não ser captada pelos sentidos. Não se pode sequer afirmar ou negar a sua existência. A realidade exterior, ou apenas realidade, a que nos referimos é, pois, formada pelo que nos é trazido pelos sentidos. Há, porém, alguns acréscimos que lhe são feitos pela mente, sem contribuição dos sentidos, mas que parecem deles provir.




    Um desses acréscimos é o que chamamos de identidade. Vemos uma coisa hoje, outra, tempos depois. Ainda que perfeitamente iguais, e nem sempre são, de onde tiramos a informação de serem a mesma coisa? Essa informação não provém dos sentidos. Embora sejam coisas perfeitamente iguais, usando-se só os sentidos não estaria excluída a possibilidade de serem duas coisas diversas. Coisas perfeitamente iguais podem não ser a mesma coisa. Qual seria então a origem da identidade? E como entender que coisas, formadas por partes diferentes, possam ser uma só e mesma coisa? Que uma coisa possa deixar de existir, segundo um ponto de vista, mas preservar a existência, segundo outros? Sentidos não trazem as respostas.




    A mente é capaz de performances extraordinárias para as quais independe dos sentidos. A lógica é um exemplo. As entidades que ela manuseia, como conceitos e raciocínios, são estritamente mentais. Como o material trazido pelos sentidos se submete estritamente a suas regras? Qual a ligação misteriosa que propicia a obediência pela realidade de imposições da mente? A matemática vai ainda mais longe. Também é formada por proposições para as quais não há qualquer contribuição dos sentidos, pois consistem em deduções, que tomam, como pontos de partida, axiomas arbitrários, cuja veracidade, se é que essa qualidade se aplica a eles, não tem qualquer relevância. Há setores da matemática, como as diferentes geometrias, que partem de axiomas contraditórios. Embora se contradigam, são usadas em setores diferentes da física. A realidade seria contraditória?




    As nossas percepções estão contidas em uma prisão formada pelo espaço e pelo tempo. Nada conseguimos pensar que esteja fora do tempo e do espaço. Não somos capazes de impor-lhes fronteiras, nem de perceber as que porventura tenham. Seriam infinitos? Mas, o que é infinito? Quando se procura uma resposta, chega-se a conclusões paradoxais, como as de que a parte pode ser igual ao todo, que há infinitos de diferentes tamanhos e coisas assim. Há características do tempo e do espaço que não se sabe se estão neles ou foram postas pelo nosso aparato cognitivo. Se não fôssemos dotados de memória, não haveria tempo. A terceira dimensão do espaço resulta de percepções da visão e do tato. Sem esses sentidos, o espaço teria só duas dimensões. E por que não há curvatura no espaço? A probabilidade de um espaço plano, sem curvatura, em relação a espaços curvos, assim como a probabilidade de uma superfície plana em relação às superfícies curvas, é de uma contra infinitas outras.




    São questões desse tipo as tratadas neste livro. A mais enigmática de todas somos nós mesmos, o nosso próprio eu. Por que existimos? Um homem expele cerca de 300 milhões de espermatozoides em cada ejaculação. Se fosse algum outro espermatozoide, a pessoa que teria nascido seria outra? Somos frutos de tão imenso acaso?


  




  

    CAPÍTULO I




    O PROBLEMA




    1. A física clássica e a realidade. -- 2. O mundo absurdo da mecânica quântica. – 3. Como conhecemos, segundo Platão, Aristóteles e Kant. --4. A verdade na ciência e na matemática – 5. A insuficiência dos sentidos e velhos enigmas filosóficos.




    1. A ciência clássica pressupõe que a realidade seja a mesma para todos e, excetuado aquilo em que nela possamos influir com nossas ações, independe de nossas vontades. O objeto observado não é alterado por condições especiais do observador, nem afetado pela observação. A teoria da relatividade e a física quântica estão, porém, pondo em xeque essa independência. Não é preciso ser um especialista nessas disciplinas para entender o que está se passando. Um conhecimento sumário, obtido pela internet ou em livros de divulgação científica, é suficiente.




    A teoria da relatividade parte da premissa de que a velocidade da luz no vácuo é a mesma, qualquer que seja a velocidade do observador: 300 mil quilômetros por segundo. Para compreender o que isso significa, imaginemos três foguetes voando na mesma direção, o primeiro a 1/4 da velocidade da luz (75 mil km/s), o segundo à metade dessa velocidade (150 mil km/s) e o terceiro a 2/3 dela (200 mil km/s). A velocidade do terceiro foguete em relação ao primeiro, que é a diferença entre suas velocidades, seria 5/12 da velocidade da luz (125 mil km/s); em relação ao segundo, de 1/6 da velocidade da luz (50 mil km/s). Portanto, a velocidade do terceiro foguete, medida por um observador no primeiro foguete em relação a ele, seria diferente da medida por um observador no segundo foguete. Mas se o terceiro foguete fosse substituído por um raio de luz, observadores nos dois outros foguetes atribuiriam a esse raio de luz a mesma velocidade: 300 mil km/s. Consiste nisso a constância da velocidade da luz, em que se baseia a teoria da relatividade. O fenômeno não é percebido porque nos deslocamos a velocidades desprezíveis em relação à da luz. A velocidade é uma relação entre espaço e tempo: o espaço percorrido dividido pelo tempo gasto no percurso. Para que a velocidade da luz seja constante em relação a um observador, qualquer que seja a velocidade dele, é preciso, pois, que o espaço, o tempo ou ambos variem em função da velocidade do observador. Segundo a teoria da relatividade, ambos variam. Assim, dois observadores, em foguetes a velocidades diferentes, atribuiriam tamanhos diferentes à distância entre a Terra e a Lua e durações diferentes à rotação da Terra em torno de seu eixo. Ou seja, o espaço e o tempo não são absolutos, como se pensava, mas variam em função da velocidade do observador. Eventos simultâneos para uma pessoa, ocorrem em momentos diferentes, para outra que se desloque em relação à primeira. A teoria da relatividade não é, pois, compatível com uma realidade que não se altere em função de condições particulares do observador.




    2. A impressão de que mecânica quântica passa é a de que nada é menos real do que o que chamamos de realidade. Um de seus criadores, Werner Heisenberg, se perguntava: “Será que a natureza é tão absurda quanto parece nessas experiências atômicas”?




    As diminutas partículas que constituem objeto da mecânica quântica, como elétrons e fótons, não podem ser observadas diretamente. Para estudá-las atribui-se a cada partícula uma expressão matemática que a representa, de maneira semelhante àquela pela qual são representadas as ondas da natureza, como as do mar e as sonoras. A diferença está em que nas ondas naturais há sempre algo em que elas viajam: a água, no caso das ondas do mar, o ar, nas ondas sonoras. Nas ondas quânticas nada material está envolvido; são ondas de probabilidade. Nas ondas naturais, quanto maior a amplitude da onda, maior a sua energia. Nas quânticas, quanto maior a amplitude, maior a probabilidade de encontrar a partícula no local correspondente a essa amplitude. As probabilidades quânticas são de natureza diferente daquelas com que estamos habituados. No mundo macroscópico, se há seis maneiras de uma coisa acontecer, há uma chance de 1/6 para cada uma. Em um jogo de dados, se um jogador aposta em uma das seis faces do dado, tem uma chance de 1/6 de ganhar. Se aposta em duas faces, as probabilidades se somam e sua chance sobe para 1/3. No mundo quântico, porém, as probabilidades funcionam como ondas. Pode acontecer, quando as ondas se juntam, que a crista de uma coincida com o vale da outra. Nesse caso, a amplitude da onda é zerada e as ondas se anulam. Se o jogo de dados fosse regido pelas regras quânticas e o jogador apostasse em duas faces, poderia estar reduzindo a zero sua chance de ganhar. As probabilidades que uma onda quântica indica são diferentes das que atribuímos a um evento, quando não podemos fazer uma previsão exata, como, por exemplo, a possibilidade de chuva ao longo da semana. A indicação de uma probabilidade percentual resulta de não serem integralmente conhecidas as condições atmosféricas. A onda quântica, porém, indica apenas probabilidades, não porque se desconheça alguma coisa, mas porque probabilidades são tudo o que se tem para conhecer. Daí a perplexidade dos cientistas ao obterem números exatos, e não meras possibilidades, ao verificarem a posição da partícula ou medirem qualquer outro atributo em que estejam interessados. O mundo quântico parece ter ressuscitado a distinção aristotélica entre potência e ato. A onda quântica exibiria uma realidade potencial, que se converteria em ato pela medição. O enigma está em saber por que a medição é capaz de produzir essa transformação. Outro ponto curioso é que, após a medição, a onda passa a evoluir de modo diferente do que teria evoluído na sua ausência, indicando, portanto, probabilidades diferentes. Ou seja, a intervenção humana teria criado uma realidade potencial, em substituição à que existiria na ausência dela.




    Há uma experiência que mostra partículas capazes de estar em dois lugares ao mesmo tempo. Um dispositivo dispara, digamos, elétrons, um de cada vez. Diante do disparador de elétrons há uma parede com duas pequenas fendas e, atrás dela, uma tela de material que permite que sejam marcados os lugares em que batem os elétrons que conseguem passar pelas fendas. Quando uma das fendas é fechada, os elétrons que passam pela outra fazem aparecer uma mancha na parte da tela em frente a ela, formada pelos pontos em que se chocaram com a tela. Seria de se esperar, assim, que, com as duas fendas abertas, aparecessem na tela duas manchas, uma em frente a cada fenda. Mas não é o que acontece. Formam-se na tela faixas claras e escuras, indicando interferência de ondas. As faixas mais escuras correspondem às regiões em que a crista de uma onda coincidiu com o vale da outra. As ondas então se anulam. As mais claras correspondem às regiões em que as cristas das ondas se sobrepõem e uma reforça a outra. Mas como poderia ter acontecido isso, se o disparador mandou um elétron de cada vez e não vários simultaneamente? A única explicação para a interferência seria a de que cada elétron passasse ao mesmo tempo por ambas as fendas. Para esclarecer esse ponto, foram colocados detectores capazes de indicar por qual das fendas cada elétron passou. Desapareceram, então, as faixas de interferência; os elétrons voltaram a formar manchas diante de cada fenda, como se a outra estivesse fechada. Os cientistas, então, deixaram os detectores instalados como estavam, mas desligados das tomadas, impedindo o seu funcionamento. E o que aconteceu? As faixas de interferência retornaram. A conclusão lógica seria a de que cada elétron era capaz de passar simultaneamente pelas duas fendas, mas escondia o truque dos observadores. Será?




    O cientista Richard Feynman dirigiu-se com estas palavras aos que assistiam a uma conferência sua sobre física quântica:




    Eu vou explicar para que vocês possam entender. Mas vocês não vão entender nada. Por que, então aborrecê-los com isso? Por que vocês perderão seu tempo, se não entenderão o que vou dizer? Mas o fato de não entenderem não é razão para irem embora. Meus estudantes de física não entendem, porque eu também não estendo. Ninguém entende.




    3. A teoria da relatividade e a física quântica consistem em raciocínios matemáticos complicados. Mas quanto a isso não diferem da física clássica. A diferença está em que, enquanto as quantidades envolvidas na física clássica são de coisas e fatos conhecidos, na relatividade e na física quântica isso não acontece. Não se sabe do que as equações matemáticas estão falando ou como conceber as porções da realidade que elas representam. Como imaginar um espaço de quatro dimensões que se curva, em que o tempo é uma das dimensões, como reza a teoria da relatividade? Que o tamanho de um objeto e a duração de um evento variem com a velocidade do observador? Em que haja ondas de probabilidade e coisas que possam estar em dois lugares ao mesmo tempo, como na física quântica? Ou em que um fenômeno seja alterado pela sua observação? Não é de se admirar que ninguém entenda a física quântica, como desabafou Richard Feynman. Tudo isso põe em xeque nosso aparato cognitivo.




    Nunca foi pacífico quanto somos capazes de conhecer e quais as contribuições dos sentidos e da mente ao conhecimento. Segundo Platão, os sentidos não são fidedignos. A realidade consistiria nas ideias, obtidas exclusivamente pelo pensamento, sem qualquer contribuição dos sentidos. Um exemplo é a ideia de igualdade. Não há duas coisas perfeitamente iguais. Duas porções, por mais parecidas, nunca têm pesos exatamente iguais. Assim, se confiássemos apenas nos sentidos, jamais chegaríamos à ideia de igualdade. O pensamento de Platão é ilustrado pelo conhecido mito da caverna, relatado por Sócrates, o protagonista do diálogo “A República”. No interior de uma caverna, diversas pessoas estão presas pelos pés, pelas mãos e pelo pescoço, de tal modo que não podem nem mesmo mover a cabeça, forçadas a olhar sempre para a frente. Atrás dos prisioneiros há uma grande fogueira e, entre eles e a fogueira, uma passagem por onde transitam os habitantes da localidade. Tudo o que os prisioneiros podem ver são as sombras dos transeuntes, projetadas pela luminosidade da fogueira em uma parede em frente a eles. Para os prisioneiros, a realidade é constituída por essas sombras. Um dia um deles escapa e vem a conhecer como é o mundo fora da caverna. Segundo o Sócrates platônico, se ele voltasse e contasse aos companheiros o que viu do lado de fora, seria ridicularizado; não poderiam acreditar em algo tão inverossímil. Na mundo real, os prisioneiros são os que acreditam que os sentidos exibam a realidade e não apenas sombras distorcidas dela. A realidade, são as ideias. Chega-se a elas, segundo Platão, pelo pensamento, sem qualquer contribuição dos sentidos, que servem apenas para atrapalhar.




    Já Aristóteles, discípulo de Platão, tinha uma visão diferente. Para ele, os sentidos exibem a realidade. “Nada está na mente que não tenha antes passado antes pelos sentidos”, dizia ele. A mente seria uma página em branco, em que nada pode ser escrito, senão pelos sentidos. Não está claro, porém, se para ele os sentidos exaurem a realidade ou deixam passar muita coisa despercebida. E a filosofia de Aristóteles acrescenta à realidade muitas características que os sentidos não conseguem distinguir, como substâncias, essências e coisas assim.




    Segundo Kant, o seguidor do Platão, que julga possível conhecer a realidade com uso apenas da razão desprezando os sentidos, seria como uma pomba que, ao experimentar a resistência do ar, imaginasse que seria mais fácil voar se o ar não existisse. Kant distingue os conhecimentos a priori dos empíricos. Os a priori, ao contrário dos empíricos, são obtidos sem a contribuição dos sentidos, como a matemática. Portanto, há algo na mente que não passou pelos sentidos. Os conhecimentos a priori funcionam com uma espécie de filtro para os empíricos. Nas palavras de Kant, “eles são as condições a priori da experiência possível e de um objeto possível. Não fosse assim, nada poderia ser pensado por meio deles e eles próprios não teriam conteúdo e jamais teriam surgido sequer em pensamento” (1). Ou seja, os conhecimentos a priori estabelecem as condições da experiência possível e de nada servem quando utilizados fora dos limites da experiência. São formados pelas intuições de tempo e de espaço e por doze categorias, diferentes das de Aristóteles, distribuídas em quatro grupos (quantidade, qualidade, relação e modalidade), cada um deles compreendendo três categorias obtidas, sem ajuda dos sentidos, a partir de juízos com a forma da lógica aristotélica.




    4. Não há dúvida quanto a conhecimentos empíricos. E quanto aos a priori? Kant dá a matemática como exemplo de conhecimento a priori. As proposições matemáticas, contudo, são meras hipóteses. Nada do que expressam se pretende seja verdade. Eis por que comporta proposições derivadas de premissas contraditórias. A geometria euclidiana é tão correta quanto as de Riemann e Lobachevsky, embora cada uma delas adote premissas diferentes e, consequentemente, leve a conclusões diferentes. O máximo que se pode chamar de verdade na matemática é a possibilidade de deduzir uma proposição dos axiomas, presumindo-se a veracidade dos axiomas. Assim, a verdade em matemática é relativa aos axiomas adotados.




    Certamente existe algo a priori nas ciências. Não são, porém, conhecimentos, mas hipóteses. A teoria da relatividade adota como premissa o postulado da constância da velocidade da luz, o que, a rigor, nunca foi provado. Não se trata, pois, de um conhecimento empírico, mas de uma hipótese a priori. Desse postulado podem ser tiradas conclusões suscetíveis de verificação empírica. Da veracidade da conclusão não se segue que a premissa de que ela parte seja verdadeira. Mas, se a conclusão é falsa, a premissa também é. Da premissa de que o calor dilata os corpos pode-se concluir que o aquecimento de uma chapa de aço irá dilatá-la. A dilatação da chapa não é necessariamente consequência do calor nela aplicado, podendo ter outra causa. Não é, pois, bastante para comprovar que o calor necessariamente dilata os corpos. Mas se a chapa, ao ser aquecida, não se dilatar, estará comprovada a falsidade da premissa de que o calor dilata os corpos. Não se pode, pois, comprovar a veracidade de uma teoria científica, apenas sua falsidade. Ninguém provou a veracidade da teoria da relatividade. Sabe-se apenas haver uma probabilidade muito grande de que ela seja verdadeira, mas que pode, a qualquer momento, ser desfeita pela falsidade de alguma conclusão decorrente da hipótese a priori de que ela se origina.




    As proposições matemáticas são hipotéticas, do tipo “se ‘a’ então ‘b’”. Os consequentes desses juízos hipotéticos(‘b”) podem ser contraditórios, se os antecedentes (‘a’) forem, sem que haja contradição entre os dois juízos hipotéticos em seu todo. A matemática é formada por sistemas dedutivos que partem de axiomas diferentes, que podem ser contraditórios. Em consequência, quando isso acontece, os consequentes das conclusões também se contradizem, como nas três geometrias referidas acima, sem que haja nada errado nisso. Não se pode provar a veracidade de uma teoria científica; mas, como vimos, a falsidade é suscetível de comprovação. Com a matemática, nem isso. Tudo o que se exige de uma proposição matemática é a observância das regrais formais de dedução. Se essas regras forem corretamente aplicadas, é irrelevante se verdadeiras ou falsas as premissas escolhidas como ponto de partida, se é que seja possível distinguir as verdadeiras das falsas. A matemática não comporta comprovação empírica. Não há objetos com uma só dimensão, como as linhas, de duas dimensões, como as superfícies, ou sem dimensão alguma, como os pontos. No entanto, esses conceitos podem ser usados para representar distâncias, áreas, localizações etc. Essas representações podem ser verdadeiras ou falsas. A verificação da veracidade física nada diz quanto à da proposição matemática que a representa. Para usar uma comparação jurídica, a matemática está para as leis, como as ciências estão para o que as pessoas realmente fazem. Apenas pelo comportamento das pessoas, não se tem como determinar o conteúdo das leis. De igual modo, de dados empíricos não se pode deduzir proposição matemática alguma. Mas talvez tenham sido necessários para aprender isso. Imagine-se que um grupo de descendentes próximos de Adão e Eva recebesse, como presente, de um grupo de alienígenas, vindos de civilização mais adiantada, uma balança e lhes fosse ensinado apenas como ler os pesos das coisas colocadas na balança. Eles poderiam verificar que dois sacos de batatas, de três quilos cada um, pesam juntos seis quilos. Mas se depois fossem pesados dois sacos de cenouras, que já se havia verificado pesarem, também, três quilos cada, e a balança acusasse um peso diferente de seis quilos, os alienígenas não teriam dúvida de haver um erro na balança, por saberem que três mais três são necessariamente seis. Mas os nossos ancestrais primitivos, que ainda não sabiam somar, não excluiriam a possibilidade de que dois sacos de três quilos de batatas e dois sacos de três quilos de cenoura tivessem pesos diferentes. Por que a deveriam ter pesos iguais? A diferença não poderia ser atribuída ao tipo de coisa que se estava pesando?




    Parece certo que a matemática tenha sido inspirada por dados empíricos. Se a realidade fosse formada por uma massa informe, dentro da qual não fosse possível separar indivíduos, ela não teria surgido. Mas se há indivíduos que podem ser distinguidos uns dos outros, como em uma coleção de frutas ou pedras, é diferente. É possível comparar quantidades, como os dedos das mãos, surgindo então as ideias de igual, maior e menor. Daí seria um passo para que fossem concebidas as quatro operações aritméticas (2). Seria então a matemática uma ciência empírica? Não, porque saber contar, atribuir quantidades numéricas às coisas, é, como vimos, uma função da mente. Os animais, embora com percepção sensorial tão boa ou melhor que a nossa, não sabem contar. Sem essa habilidade seria impossível comparar a quantidade de objetos com os dedos das mãos. Dados mais alguns passos. O campo estava aberto para que fossem organizadas cadeias dedutivas. Mas os axiomas, de que partem as cadeias dedutivas, cadeias dedutivas não foram encontrados antes das proposições deles dedutíveis. Ao contrário, vieram muito depois. A aritmética é usada há milênios, mas os axiomas, implicitamente adotados, só foram explicitados no século XIX.




    Com a teoria dos conjuntos passou-se algo ainda mais estranho. Diversas de suas proposições dependiam de que uma certa proposição mágica fizesse parte da teoria, como um axioma ou como uma proposição já demonstrada, ou seja, um teorema. Do contrário, essas proposições não poderiam ser deduzidas. Ninguém conseguiu deduzir a proposição mágica dos axiomas já estabelecidos, razão pela qual ela foi recebida como um novo axioma. Mas quando isso aconteceu, não se sabia se ela era realmente indedutível dos demais axiomas, nem, tampouco, se compatível com eles. Esses dois pontos só foram demonstrados depois: realmente a proposição mágica não pode ser deduzida dos outros axiomas, mas não é incompatível com eles. Ficou, assim, legitimada a sua inclusão como um axioma, que se tornou famoso com a designação de Axioma da Escolha (3).




    A construção matemática é como uma escultura. Pouco importa que sejam esculpidos primeiro os pés ou a cabeça da figura representada na estátua. O que importa é que, ao final, tenha pé e cabeça. A inspiração empírica da matemática não afasta o seu apriorismo, pois, ao contrário das ciências empíricas, não pode ser infirmada por fatos supervenientes. É válida para sempre.




    5. Sempre houve controvérsias sobre o que podemos conhecer e de onde provém os conhecimentos. A física quântica e a teoria da relatividade criaram situações paradoxais: são frutos da mente humana; no entanto, somos incapazes de imaginar do que elas estão falando. Espaço de quatro dimensões, deformação do espaço e do tempo, partículas que estão em dois lugares ao mesmo tempo e outras coisas assim são impossíveis de conceber. Só coisas suscetíveis de percepção pelos sentidos podem ser imaginadas. Não é necessário que a coisa exista; basta que, se existisse, fosse suscetível de percepção por algum dos sentidos. Pode-se imaginar uma sereia, embora não existam sereias, porque, se existissem, seriam vistas. A imaginação tem por objeto, não coisas reais, mas sensações que os sentidos sejam capazes de produzir. Na imaginação nada há que não seja uma sensação potencial de algum sentido. Disso resulta estar restrita aos tipos de percepção dos sentidos que temos. Um cego de nascença não tem a menor ideia do que seja ver. Em consequência, não é capaz de imaginar uma sensação para a qual seja necessária a visão. Talvez esteja acontecendo conosco algo parecido em relação à teoria da relatividade e à física quântica: não dispormos dos sentidos adequados à percepção das realidades de que elas tratam. Nossos sentidos, os mesmos dos animais, não satisfariam necessidades de nossas mentes.




    Mas já estávamos diante de enigmas, gerados pelo nosso aparato cognitivo, com os quais convivemos cordialmente. Eis algumas perguntas estranhas: Como coisas formadas por partes diferentes podem ser a mesma coisa? Como é possível que algo deixe de existir sob um ponto de vista, mas preserve a existência sob outro? Como podem o espaço e tempo ser infinitos, se o infinito não passa de uma abstração da mente, não encontrada no mundo real? Mas se finitos, o que haveria fora do espaço, senão mais espaço? “Antes” do início do tempo e “depois” de seu término os relógios não funcionariam? Um ser desprovido da visão e do tato estaria apto a conceber o próprio corpo?




    Temas assim serão examinados adiante. Talvez não sejam obtidas respostas plenamente satisfatórias. A mente é o mecanismo com que a natureza nos dotou para tornar possível a preservação da espécie. Está para nós como as garras para os leões, a velocidade para as gazelas ou a agilidade para os macacos. Mas ela insiste em perguntas para as quais talvez não haja respostas ou ela não seja capaz de encontrá-las.




    1) “Critique of Pure Reason”, trad. Norman Kemp Smith, p. 120.




    2) Embora a possibilidade das operações aritméticas fosse conhecida, a sua realização, quando envolvidos números maiores, dependia de algoritmos, cujo manejo não era acessível ao grande público. Imagine-se fazer contas com números expressos em algarismos romanos, em que o zero ainda não era conhecido. Havia especialistas, os calculadores, que usavam ábacos na prestação desses serviços. A palavra “cálculo” vem do latim “calculus”, que significa “pedra”, indicando que, a princípio, eram usadas pedras para fazer contas.




    3) O matemático Kurt Gödel provou, em 1938, que o axioma da escolha é compatível com os demais axiomas. E em 1963, Paul Cohen demonstrou não ser dedutível dos outros axiomas. Segundo o axioma da escolha, em um conjunto, cujos elementos sejam outros conjuntos que não tenham qualquer elemento em comum, é possível separar um, e apenas um, elemento de cada um deles, formando com esses elementos um novo conjunto. A dificuldade está em estabelecer um critério para essa escolha, quando haja um número infinito de conjuntos dos quais devam ser retirados os elementos que formarão o novo conjunto.Bertrand Russell, para esclarecer do que se trata, lembrou que num conjunto, formado por infinitos conjuntos, cada um com um par de sapatos, seria possível a escolha, escolhendo-se o pé direito ou esquerdo de cada par. Mas a escolha seria impossível diante de um conjunto formado por conjuntos de meias pois as meias são iguais em cada par.


  




  

    CAPÍTULO II




    CONCEITOS, ESTRUTURA DO PENSAMENTO




    1. A linguagem é um reflexo da mente – 2. Conceitos substantivos e adjetivos – 3. Conceitos gerais e individuais – 4. Conceitos relativos – 5. Conceitos de existência e de ocorrência – 6. Conceitos de massa – 7. Como se formam os conceitos – 8. Conceitos numéricos – 9. Proposições analíticas e sintéticas




    1. A linguagem é o meio de que dispomos para analisar a nossa estrutura mental. Os conceitos com que nossas mentes trabalham são expressos às vezes por uma só palavra, como, “mesa”, “casa” e “homem”; outras vezes, por várias palavras, como “casa construída no século passado” ou “camelo nascido na Arábia”. Um conceito se “realiza” sobre aquilo a que ele se aplica. O conceito “homem”, sobre os homens, o conceito “mesa”, sobre as mesas, e assim por diante. A compreensão de um conceito consiste no significado das palavras mediante as quais ele é expresso. Sua extensão é a quantidade de elementos abrangidos pelo conceito. Quanto maior a compreensão, menor a extensão, e vice-versa. O conceito “cão” tem uma compreensão menor e uma extensão maior que “cão feroz”. No conceito “cão feroz” há uma quantidade maior de notas, ou seja, de informações, do que em “cão”, por isso sua compreensão é maior. Mas os cães ferozes são apenas uma parte dos cães, ou seja, há mais cães do que cães ferozes. Logo, a extensão de “cão” é maior.




    Todas as palavras de uma língua, incluindo os verbos, a exceção do verbo “ser”, expressam conceitos. Seria possível uma linguagem cujo único verbo fosse o verbo “ser”. Para que se veja como seria, imaginemos que nela existissem quatro palavras, “lato”, “leto”, “lito” e “loto”, designando, respectivamente, as pessoas que estudam latim, as que estudaram latim, as que estudarão latim no futuro e as que estudariam latim se tivessem oportunidade. Se quiséssemos nos referir, digamos, a todos que estudaram latim, diríamos “todos os letos”. Nessa língua haveria a palavra “portugado”, para designar os que falam corretamente português. Poderíamos, então, dizer que “todos os portugados são letos”, com o significado de “todos os que falam corretamente português estudaram latim” (o que evidentemente não é verdade). Seríamos obrigados a reter, nessa linguagem hipotética, apenas o presente do indicativo do verbo “ser”, suprimindo até mesmo os demais tempos, a exemplo do que se faz ao dizer-se “Fulano é ex-presidente”, querendo significar que ele foi presidente. Essa linguagem, embora pouco confortável, refletiria com mais precisão os nossos pensamentos. Aristóteles percebeu isso. Sua lógica reduziu todas as sentenças de uma língua a quatro tipos: “todo S é P”, “todo S é não P”, “algum S é P” e “algum S é não P”, sendo “S” o conceito sujeito da frase e “P”, o conceito predicado. Conceito é tudo aquilo que pode aparecer, fazendo sentido, como sujeito ou predicado nas formas aristotélicas, quaisquer que sejam as palavras, ou o número delas, usadas na sua expressão.




    Os conceitos não implicam a existência de objetos alcançados por eles. É bastante que o objeto seja possível. Embora não existam sereias, o conceito “sereia” é tão bom quanto conceito “homem”, porque a existência de sereias é possível. Por outro lado, é impossível um conceito que limite o número dos objetos a que se aplique. O conceito abrange sempre um número indeterminado de indivíduos.




    2. Os conceitos, assim como as palavras que os expressam, podem ser substantivos ou adjetivos. A realização de conceitos substantivos, como “sapo”, “agrião” e “pedra”, independe da realização de qualquer outro conceito. Já os conceitos adjetivos, como “alto”, “veloz” ou “bonito” dependem sempre de um conceito substantivo para que se realizem. Essas três palavras isoladamente não correspondem a qualquer porção da realidade; só fazem sentido se acrescidas a algum substantivo: “homem alto”, “carro veloz”, “quadro bonito”. Os conceitos adjetivos são muitas vezes expressos por palavras que gramaticalmente são substantivos. Conceitos como “alfaiate” e “cristão”, por exemplo, são conceitos adjetivos, embora expressos por substantivos. Para que se realizem, é necessária a realização de algum conceito realmente substantivo, como, no caso dos exemplos, o conceito “homem”. Os chamados substantivos abstratos, como “prudência”, “sabedoria”, “dignidade”, expressam também conceitos adjetivos. Dizer que alguém é prudente, sábio ou digno significa que é dotado, respectivamente, de uma dessas três qualidades: prudência, sabedoria ou dignidade. Os substantivos abstratos não são mais do que adjetivos disfarçados.




    A afirmativa acima, de que a realização de conceitos substantivos independe da de qualquer outro conceito, deve ser entendida em termos. Tudo o que existe é um complexo de qualidades, de realizações de conceitos adjetivos. Não há um cavalo que não seja de uma certa cor, esteja em algum lugar, pertença a uma certa raça etc. Sem a realização de conceitos adjetivos, o cavalo não existe. O cavalo é um conjunto de qualidades. Na linguagem de Aristóteles, sem acidentes não há substância. Seria então descabida a distinção entre conceitos substantivos e adjetivos? A diferença está em que podemos conceber algo em que se realize um conceito substantivo, abstração feita da realização de qualquer conceito adjetivo. A ideia de “homem” independe de raça, idade, nacionalidade, de qualquer qualidade. Mas não podemos conceber a realização de conceitos adjetivos, abstração feita de conceitos substantivos. É impossível pensar em belo ou vermelho, sem que o pensamento inclua também algo que seja belo ou vermelho




    3. Sob outro ponto de vista, os conceitos são gerais ou individuais. Os conceitos gerais independem de indivíduos a que se apliquem, são capazes de alcançar um número indefinido de indivíduos e expressam meras possibilidades, daí haver conceitos gerais que a nada se apliquem, como, por exemplo, “selenita”. É impossível limitar a extensão dos conceitos gerais a um único indivíduo ou a qualquer outro número deles. Eles se aplicam sempre a um número indeterminado. Já os conceitos individuais se aplicam a um único indivíduo, por exemplo, “Napoleão Bonaparte”, “este livro”. A relação entre conceitos gerais e os indivíduos a que se apliquem é diferente da relação entre o conceito individual e aquilo que ele designe. No tocante aos conceitos gerais, a existência do indivíduo depende do conceito. Se não existisse o conceito geral “elefante”, não haveria elefantes. Enquanto os conceitos gerais supõem a simples possibilidade dos objetos a que se apliquem, mas não sua efetiva existência, com os conceitos individuais dá-se o contrário: o conceito supõe a existência real ou imaginária de algum ser a que ele se aplique, na ausência do qual é desprovido de sentido. Os conceitos individuais “Napoleão Bonaparte” e “Ana Karenina” não existiriam na ausência de Napoleão Bonaparte e da personagem com esse nome na famosa obra de Tolstói. Eles são como os nomes de batismo” de uma pessoa ou coisa, mas não implicam a sua existência, como, segundo Descartes, o conceito “Deus” implicaria a existência de Deus. Ao contrário, a pessoa ou coisa é que produz o conceito individual. Assim, negar que Napoleão tenha existido é um erro, mas não uma contradição. Os nomes próprios e os adjetivos demonstrativos expressam sempre conceitos individuais. Há conceitos que, pela sua natureza, só podem alcançar um único elemento, mas não designam, como os conceitos individuais qual seja ele. É o caso, por exemplo, “vencedor da maratona na olimpíada de 2016”. Mas haver um só vencedor e quem seja ele não resulta do conceito, mas do mundo exterior. As regras da maratona poderiam comportar vários vencedores ou nenhum. Trata-se, portanto, de conceito geral.




    4. Outra classificação separa os conceitos absolutos dos relativos. Os relativos, ao contrário dos absolutos, dependem de algo externo a eles para se realizarem, como, por exemplo, “tio de João”. Se não há João, ninguém é tio dele e o conceito não se forma. Conceitos absolutos como “mesa” e “árvore” não têm essa dependência.




    “Tio de João” ou “próximo do Rio de Janeiro” são conceitos gerais, como “homem” ou “cadeira”, pois comportam um número indefinido de indivíduos. Os conceitos relativos se adequam a uma arrumação coletiva em nossas mentes. Os termos são as palavras mediante as quais os conceitos são expressos. Geralmente, expressam um só conceito, como, por exemplo, “homem”, “mesa”, “habitante da Espanha”. Os conceitos relativos podem, porém, ser agrupados na mente, o que permite expressar conjuntamente um número indefinido de conceitos relativos. Tomemos o juízo “todos os alunos atribuídos a um professor estão obrigados a assistir às aulas desse professor”. Nesse juízo há vários sujeitos e vários predicados, ao contrário do juízo “todos os homens são mortais”. Esse último afirma a mesma coisa de todos os homens: serem mortais. Mas o juízo “todos os alunos atribuídos a um professor estão obrigados a assistir às suas aulas” não diz a mesma coisa de todos os alunos: os do professor A estão obrigados a assistir às aulas do professor A. É diferente do que devem fazer os alunos do professor B, do professor C e de qualquer outro professor. Estamos, assim, diante de um número indefinido de juízos. As mesmas palavras expressam tantos juízos quantos sejam os professores de existência possível, cada um deles com um diferente sujeito e um diferente predicado.
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